
Contribuições do  
desenvolvimento humano  
e da educação aos  
processos de inclusão:
trajetórias

Volume 2

Silviane Barbato | Rossana Beraldo 
Gabriela Mietto  | Diva Maciel (org.)

EDITORA



Reitora
Vice-Reitor

Márcia Abrahão Moura
Enrique Huelva

EDITORA

Diretora

Conselho editorial

Germana Henriques Pereira

Germana Henriques Pereira (Presidente)
Ana Flávia Magalhães Pinto
Andrey Rosenthal Schlee
César Lignelli
Fernando César Lima Leite
Gabriela Neves Delgado
Guilherme Sales Soares de Azevedo Melo
Liliane de Almeida Maia
Mônica Celeida Rabelo Nogueira
Roberto Brandão Cavalcanti
Sely Maria de Souza Costa



Contribuições do  
desenvolvimento humano  
e da educação aos  
processos de inclusão:
trajetórias

Volume 2

Silviane Barbato | Rossana Beraldo 
Gabriela Mietto  | Diva Maciel (org.)

EDITORA



Equipe editorial

Coordenação de produção editorial

Assistência editorial

Preparação e revisão

Diagramação

Marília Carolina de Moraes Florindo

Emilly Dias

Ana Alethéa Osório

Wladimir de Andrade Oliveira

 
Este trabalho está licenciado com uma 
licença Creative Commons:
Atribuição-NãoComercial 2.0 (CC BY-NC 2.0)

Editora Universidade de Brasília
Centro de Vivência, Bloco A – 2ª etapa, 1º andar 
Campus Darcy Ribeiro, Asa Norte, Brasília/DF 
CEP: 70910-900 
Telefone: (61) 3107-3700 
Site: www.editora.unb.br 
E-mail: contatoeditora@unb.br

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Biblioteca Central da Universidade de Brasília – BCE/UNB)

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

(Biblioteca Central da Universidade de Brasília – BCE/UNB) 

C764       Contribuições do desenvolvimento humano e da 

educação aos processos de inclusão [recurso 

eletrônico] : trajetórias / organizadoras 

Silviane Barbato ... [et al.]. ‒ Brasília : 

Editora Universidade de Brasília, 2023.

      v.

       Formato PDF.       

   ISBN 978-65-5846-106-7 (v. 2).

     

   1. Educação inclusiva. 2. Desenvolvimento 

humano. 3. Inclusão escolar. I. Barbato, Silviane 

(org.).  

CDU 376

Heloiza dos Santos – CRB 1/1913

Heloiza dos Santos – CRB 1/1913

http://www.editora.unb.br
mailto:contatoeditora%40unb.br?subject=


Sumário

Apresentação     .     10

Trajetórias em práticas     .     14

Capítulo 1     .       15

Contribuição da mediação para narrativas 
emancipatórias na inclusão social e escolar

Valéria Marques de Oliveira | Priscila Pires Alves
Márcio Souza Santos | Luana Freitas de Luquez Cruz
Carolina Gonçalves da Silva Fouraux

Narrativas: interação eu-mundo     .     17
Diferença do igual: debate sobre igualdade e equidade     .     23
Profissional como mediador da narrativa emancipatória     .     25
Encontro com atleta de bocha paralímpica BC3     .     27
Encontro com praticante com TEA em intervenções 
assistidas por equinos     .     30
Narrativa emancipatória: um desafio profissional     .     32
Comentários conclusivos      .     35

Capítulo 2     .       42

Escolas inclusivas, professores inclusivos, estudantes 
incluídos: a democracia vista por dentro da escola

Maristela Rossato | Fabrícia Teixeira Borges | Roseane Cunha

Escolas inclusivas: reflexões sobre o grupo social sujeito da 
inclusão     .     43
Professores inclusivos: reflexões sobre o sujeito nas ações 
relações pedagógicas     .     46
Estudantes incluídos: reflexões sobre o sujeito na 
aprendizagem escolar      .     49
Relatos da experiência de uma professora inclusiva     .     50
Comentários conclusivos      .     55



Capítulo 3     .       58

Atendimento Educacional Especializado para o 
aluno com altas habilidades/superdotado: garantias, 
discrepâncias, cenários e possibilidades

Jane Faria Chagas-Ferreira

Aspectos legais do Atendimento Educacional Especializado 
para o aluno com altas habilidades/superdotação     .     59
Discrepâncias entre os dispositivos legais e a realidade do 
Atendimento Educacional Especializado ao aluno superdotado . 60
Os estudantes com altas habilidades/superdotação: 
público-alvo das políticas de inclusão     .     63
O enriquecimento curricular, estratégias de aceleração curricular 
e as salas de recursos: estratégias e possibilidades     .     67
Comentários conclusivos     .     72

Capítulo 4     .       85

Educação Inclusiva: significados e práticas pedagógicas 
em transição

Júlia Cristina Coelho Ribeiro | Silviane Barbato

A polifonia do discurso e as demandas atuais de inclusão     .     87
A contribuição do dialogismo para a análise do lugar social da 
deficiência     .     89
O lugar social da deficiência e a mediação dos professores 
regentes e dos professores do AEE      .     93
AEE formação continuada: a perspectiva do Ensino Dialógico   .   97
O modelo de escola inclusiva é um conceito em transição     .     103
Comentários conclusivos      .     105

Capítulo 5     .       113

El desarrollo de trayectorias de identificación en 
estudiantes españoles con dificultades de aprendizaje

Jesús Rubio-Jiménez | María Fernanda González

Cultura, escuela e identidades: la identidad desde un enfoque 
sociocultural     .     114
La escuela como contexto regulador de la experiencia     .     115
Identidades en acción     .     117
La identidad como producto discursivo     .     120
Identidad narrativa     .     121
Trayectorias de identificación     .     122



Niveles de análisis y modelos locales de identidad     .     126
“Buenos” y “malos” estudiantes     .     128
Conclusiones     .     134

Capítulo 6     .       140

Jovens com diagnóstico de DI no Ensino Médio:  
breves reflexões

Kátia Rosa Azevedo

E quando os Outros ascendem ao Ensino Médio...     .     149
Comentários conclusivos      .     160

Capítulo 7     .       169

Desafios no processo de inclusão da pessoa com transtornos 
do espectro do autismo: o uso de tecnologias assistivas em 
ambientes digitais de aprendizagem

Patrícia Rebeca Silva Morato Mello | Tainá Mani Almeida

Priscila Pires Alves | Vera Lúcia Prudência dos Santos Caminha

Conhecendo o autismo: histórico, definição, causas e diagnóstico   .   170
Entre pais e filhos autistas     .     179
O autismo e os desafios para inclusão numa perspectiva dialógica  .  181
Linguagem: uma nova forma de se comunicar     .     183
Ecolalia     .     184
Adaca: um método facilitador     .     185
Comentários conclusivos      .     189

Práticas reflexivas     .     194

Capítulo 8     .       195

A equoterapia na escolarização da criança com transtorno 
do espectro autista: o trabalho colaborativo com cavalos na 
prática inclusiva

Francelina de Queiroz Felipe da Cruz | José Ricardo da Silva Ramos

As ações escolares e a Educação Inclusiva: desafios e possibilidades  . 196
Autismo, equoterapia e o Outro primordial: desafios na inclusão     .     198
Inclusão escolar pela equoterapia: como atua uma equipe 
interdisciplinar     .     199
Equoterapia, inclusão e interação social no contexto de práticas 
colaborativas     .     201



Equoterapia e a compreensão de si em si no contexto da 
aprendizagem: narrativas e reflexões para além do TEA     .     204
Comentários conclusivos     .     208

Capítulo 9     .       211

Criança, família e escola na inclusão escolar de um aluno 
acometido por toxoplasmose congênita e com baixa visão

Patrícia Cristina Campos Ramos | Dione Eduardo da Silva Fernandes
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Apresentação

O segundo volume da série Contribuições do desenvolvimento 
humano e da educação aos processos de inclusão: trajetórias, oferece-
-nos a oportunidade de acompanhar trajetórias e práticas reflexivas na 
Educação Especial nos sistemas de ensino. Os processos que delineiam 
a temática da inclusão nos auxiliam nos desafios de um fazer que acolhe 
concretamente a diversidade e garante o acesso democrático de todos ao 
espaço de escolarização de forma ampla, plural e emancipatória. 

Mudanças na escola oportunizam mudanças nas práticas nas comu-
nidades e sociedade. As parcerias na Educação Inclusiva são um bem de 
todos e envolve a mudança na dinâmica escolar, que transformam a todos 
não apenas em termos de habilidades, mas também em valores éticos na 
convivência saudável e harmoniosa entre o eu-outro – que se realiza no nós. 

Este segundo livro é resultado do fortalecimento dos diálogos entre 
universidade-escola e de uma longa parceria de grupos do Laboratório 
de Pesquisa e Inovação Ágora-Psyché – Psicologia no Espaço Público e 
suas Interdisciplinaridades com os diferentes laboratórios do Programa de 
Pós-Graduação em Psicologia do Desenvolvimento e Escolar, grupos de pes-
quisa, do GT Cultura, Pensamento e Linguagem na Contemporaneidade, gru-
pos de trabalho parceiros na Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação 
em Psicologia (ANPEPP) e pesquisadores colaboradores da América do Sul 
que se reuniram para dialogar, escrever e publicá-lo. Partimos da perspectiva 
da Psicologia do Desenvolvimento e da Pedagogia Dialógica para promover 
novas reflexões para o fazer cotidiano, concreto e inovador, enfocando relatos 
de professores, estudantes, famílias em suas trajetórias na inclusão. 

Para nós, as políticas públicas realizadas no diálogo dos profissionais 
que vivenciam essa realidade no cotidiano das escolas apontam para soluções 
conjuntas que atendam as singularidades de cada criança, adolescente e adulto. 
Em condições saudáveis de vivência e suporte mútuo, num ambiente que 
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se orienta para o aprendizado de estudantes e professores. A autonomia e a 
convivência profissional e interdisciplinar entre professores são fundamentais 
para as propostas de formação continuada que nossos grupos vêm realizando. 

A Educação Inclusiva, considerada como um requisito fundamental 
de sociedades democráticas, vem sendo implementada pelos profissionais 
envolvidos com a construção da educação de qualidade, sejam eles pro-
fessores em classes e escolas inclusivas, formadores ou responsáveis pela 
elaboração e atualização das políticas públicas. Embora ainda carregada de 
ambiguidades conceituais e divergências entre especialistas e educadores, 
especialmente quanto aos seus aspectos teórico-práticos, tem-se observado 
um expressivo incremento de estudos e publicações sobre o tema da inclusão. 

Os textos que compõem o livro defendem que a inclusão depende de 
um fazer discutido, refletido, de tomadas de decisão, num processo dialó-
gico de implementação e resistência no embate das crenças e valores de 
cada um, presentes no coletivo histórico que geram novas culturas, novas 
práticas e soluções para cada caso. Este volume aborda temas relevantes 
à discussão, visando, assim, promover a qualificação de professores e de 
profissionais ligados à educação e áreas afins, que atuam ou atuarão nas 
escolas inclusivas, em hospitais, em associações e diferentes contextos 
educacionais digitais e analógicos.

Entre as políticas instituídas que dão a garantia do acesso à Educação 
Inclusiva e às suas práticas, há caminhos que precisam ser partilhados 
de forma a contribuir para a integração de saberes e fazeres e que possi-
bilitem reflexões sobre esse movimento. Assim, a condição de um viver 
inclusivo constitui uma conjunção de fatores que precisam levar em conta 
o caráter idiossincrático de cada sujeito e o modo como desenvolve suas 
potencialidades, função do meio escolar e também do seu campo social. 
Diante da demanda urgente de uma formação continuada, desejamos que 
os capítulos que elegemos como relevantes para este volume possam intro-
duzir os educadores nessa problemática e também desencadear reflexões 
e ações situadas para o desenvolvimento sociocultural de nossos países e 
para o conhecimento de ações cidadãs que oportunizem, sobretudo, que o 
processo de escolarização ofereça a todos a oportunidade de convivência 
na construção de respeito mútuo às diferenças. Nesse sentido, a proposta 
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visa efetivar interações em que os temas fundamentais sejam tratados 
em sua interdisciplinaridade, procurando ultrapassar os limites da mera 
formação profissional, mas em mudanças de trajetórias.

Ao ressaltar a relevância em basear o processo de formação dos pro-
fessores e dos profissionais envolvidos em contextos educativos no eixo 
epistemológico da educação, da psicologia e das tecnologias contemporâ-
neas, esperamos contribuir, também, para a concretização da transformação 
do cenário educacional, na promoção dos direitos humanos e da igualdade. 
A articulação de projetos interdisciplinares fundamentados em propostas 
curriculares atuais possibilitará aos professores nas escolas, hospitais e 
comunidades a construção de uma prática inclusiva extensiva a todos a 
partir da prática reflexiva, de acordo com os contextos em que atuam.

O livro está organizando em duas partes, sendo a primeira a das trajetó-
rias em práticas. O primeiro capítulo, de Valéria Marques, Priscila Pires Alves, 
Márcio Souza Santos, Luana Freitas de Luquez Cruz e Carolina Gonçalves da 
Silva Fouraux, trata do tema da mediação e sua contribuição para narrativas 
emancipatórias em interação na inclusão social e escolar. O segundo capítulo, 
de Maristela Rossato, Fabrícia Teixeira Borges e Roseane Cunha, discute a 
democracia nas escolas inclusivas a partir da perspectiva de uma constru-
ção coletiva, apontando seus desafios e possibilidades. O terceiro capítulo, 
de Jane Faria Chagas-Ferreira, trata do tema do Atendimento Educacional 
Especializado voltado ao aluno de altas habilidades/superdotado. O quarto 
capítulo, de Júlia Cristina Coelho Ribeiro e Silviane Barbato, traz o estudo 
do processo de implementação das políticas públicas de inclusão escolar, 
buscando compreender quais significados e práticas têm sido construídos 
por professores nas diferentes escolas do Distrito Federal. O quinto capítulo, 
de Jesús Rubio-Jiménez e Maria Fernanda González, apresenta conceitos 
que analisam as trajetórias de identidade de jovens espanhóis com dificul-
dades de aprendizagem. O sexto capítulo, de Kátia Rosa Azevedo, propõe 
reflexões sobre jovens com diagnóstico de deficiência intelectual no ensino 
médio. O sétimo capítulo, de Patrícia Rebeca Silva Morato Mello, Tainá Mani 
Almeida, Priscila Pires Alves e Vera Lúcia Prudência dos Santos Caminha, 
trata do uso de tecnologias assistivas em ambientes digitais de aprendizagem 
para pessoa com transtorno do espectro do autismo. 
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Na segunda parte, são apresentadas práticas reflexivas: o oitavo capítulo, 
de Francelina de Queiroz Felipe da Cruz e José Ricardo da Silva Ramos, 
apresenta o estudo das possíveis contribuições da equoterapia na inclusão 
escolar e social da criança com Transtorno do Espectro Autista. No nono 
capítulo, de Patrícia Cristina Campos-Ramos e Dione Eduardo da Silva 
Fernandes, a tríade família, criança e escola é discutida no caso de inclusão 
escolar de um aluno com toxoplasmose congênita e baixa visão. No décimo 
capítulo, Lowanny de Souza Versiane e Rossana Beraldo apresentam refle-
xão sobre o protagonismo de crianças do ensino fundamental na produção 
de significados para o estabelecimento de uma cultura da inclusão, com a 
construção da cidadania e autonomia. O décimo primeiro capítulo, de Élida 
Soares de Santana Alves e Allan Rocha Damasceno, traz uma contribuição, 
a partir da Teoria Crítica, sobre os desafios político-pedagógicos na Edu-
cação Inclusiva. O décimo segundo capítulo, de Fabíola Ribeiro de Souza, 
enfoca as práticas reflexivas apresentando um projeto de desenvolvimento 
compensatório da deficiência intelectual através da aprendizagem do inglês.

As trajetórias e práticas reflexivas apresentadas neste volume convidam-
-nos a refletir sobre a necessidade urgente de se pensar o processo de inclusão 
a partir da diferenciação das demandas que se revelam e que nos mobilizam 
no confronto com a alteridade, produzindo saberes e fazeres que promovem 
aprendizagens contínuas nas atividades do cotidiano da Educação Inclusiva.

Esperamos que os diálogos com os autores deste livro gerem discus-
sões sobre a inclusão entre os profissionais envolvidos com o cotidiano 
das escolas inclusivas, orientando o desenvolvimento de novas ferramen-
tas que lhes permitam também refletir sobre suas próprias práticas, con-
tribuindo efetivamente para a construção de conhecimentos que venham 
prover novas condições de socialização e desenvolvimento que atendam 
à diversidade docente e estudantil. 

Boa leitura!

Priscila Pires Alves
Silviane Barbato
Rossana Beraldo



Capítulo 9

Criança, família e escola na inclusão 
escolar de um aluno acometido por 
toxoplasmose congênita e com baixa visão

Patrícia Cristina Campos Ramos

Dione Eduardo da Silva Fernandes

Neste capítulo, apresentamos um estudo que considera a participação 
da criança, de sua família e professores no processo de inclusão escolar. 
Trata-se de Biel,1 com baixa visão, em consequência da toxoplasmose 
congênita2 e leve atrofiamento do braço esquerdo, advindo de uma para-
lisia cerebral, mas que não foi considerada como desencadeadora de suas 
necessidades educacionais especiais. No momento do estudo, Biel estava 
matriculado em sala regular do 3° ano do Ensino Fundamental de uma 
escola municipal da cidade de Barretos-SP.

1 Nome fictício.
2 A Toxoplasmose Congênita é uma das infecções mais temidas e prevalecentes durante 

a gravidez, devido ao risco de acometimento fetal. Seus estudos têm longa tradição 
com animais de laboratório e maiores dificuldades nas pesquisas com humanos, prin-
cipalmente de foco qualitativo, pelo extremo poliformismo genético e heterogenético 
da nossa espécie e que conduz à necessidade de novas metodologias de pesquisa. Suas 
consequências são constatadas em vários aspectos do desenvolvimento humano; na lite-
ratura, há estudos sobre seus efeitos no comportamento, na personalidade, no fenótipo, 
na performance psicomotora; mudanças na concentração de dopamina no cérebro e, 
possivelmente, morfológicas; assim como da concentração de estrógeno e testosterona 
ainda durante a gestação; e, ainda, sobre possíveis relações entre toxoplasmose e inteli-
gência, educação e memória (FLERG, 2007, 2013; ISABEL, COSTA; SIMÕES, 2007).
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Partindo de nossas experiências anteriores, consideramos a importância 
da participação da própria criança, representante(s) de sua família e profis-
sionais da escola para compreendermos: a) um pouco mais a respeito de suas 
relações nos contextos família e escola; b) a possibilidade de a toxoplasmose 
ter sido desencadeadora das necessidades educacionais especiais (NEEs) 
do aluno em processo de inclusão; e, ainda, c) se havia inclusão efetiva ou 
exclusão velada3 do aluno com deficiência pelos diferentes envolvidos. 

Assim, destacamos a importância da relação família-escola para o 
desenvolvimento humano, para a educação em geral e para todo o pro-
cesso de inclusão escolar (MACIEL; BARBATO, 2015), ao descrevermos 
um estudo de caso específico de processo inclusivo iniciado a partir das 
sequelas da toxoplasmose congênita. 

Apontando as possíveis ligações entre toxoplasmose congênita, 
baixa visão e necessidades educacionais especiais, consideramos a impor-
tância do uso de instrumentos que permitam conhecer melhor as relações 
estabelecidas e como elas estão sendo interpretadas pelos participantes, 
ou seja, pela própria criança, sua família – neste caso representada pela 
mãe – e seus professores. Com este estudo, pretendemos colaborar na 
elaboração de futuras propostas de intervenção para melhorias nos pro-
cessos de inclusão em casos como o de Biel. 

Importância das relações família-escola na efetivação do processo 

de inclusão

Família e escola compartilham funções sociais, políticas e educa-
cionais, na medida em que contribuem e influenciam na formação da 
pessoa, com ou sem deficiência. A família é o primeiro contexto de desen-
volvimento do ser humano, e a escola é uma importante agência social 

3 Expressão utilizada por Martins (2013), partindo da suposição da vivência, em escolas 
públicas e regulares, de uma exclusão velada que estaria sendo designada pela socie-
dade de inclusão. A autora encontrou, nos dizeres dos próprios alunos, aspectos que 
demonstravam que, embora a inclusão parecesse algo estabelecido, a exclusão ainda 
se fazia presente naquele contexto.
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promotora desse desenvolvimento e da construção do saber (DESSEN 
et al., 2007; KELMAN, 2010). No processo de inclusão escolar, faz-se 
ainda mais necessária a valorização das relações entre esses dois con-
textos com funções primordiais no desenvolvimento e na aprendiza-
gem do aluno, pois sabemos que se relacionam entre si e, atualmente, 
suas funções são mais difusas, embora complementares: escola e família, 
juntas, podem auxiliar as crianças contemporâneas a lidarem com os 
desafios cotidianos (CAMPOS-RAMOS, 2016; FERNANDES, 2015).

Entre as funções da família está a de socializadora (CAMPOS-RAMOS, 
2008; CAMPOS-RAMOS; DESSEN, 2010). Ela medeia padrões, modelos 
e influências culturais; transmite valores, crenças, ideias e significados, 
colaborando com a construção dos modos como seus membros aprendem, 
enxergam e significam o mundo, estabelecem relações sociais e coletivas, 
lidam com diversidades e adversidades da vida como a própria deficiência 
e resolvem conflitos. A escola, por sua vez, é um ambiente multicultural, 
onde ocorrem relações mútuas de trocas de conhecimentos; ao considerar 
o conhecimento prévio dos educandos em desenvolvimento, sistematiza 
novos conhecimentos e formas de ensinar, visando o desenvolvimento 
global e propiciando variadas formas de aprendizagem, da memória, cria-
tividade, associação de ideias, organização e sequência de conhecimentos, 
e raciocínio lógico (CERQUEIRA-SILVA: DESSEN, 2014; DESSEN et 
al., 2007; KELMAN, 2010). 

Questões como a motivação para os estudos e o rendimento escolar 
têm sido relacionadas a certos aspectos das dinâmicas da vida familiar, 
tendo em vista que suas relações podem refletir em outros ambientes 
que seus membros frequentam, sendo benéficas ou não, por exemplo, 
no processo de escolarização e inclusão escolar das crianças. Sendo assim, 
o relacionamento família-escola, em casos de inclusão escolar, é ainda 
mais desafiador (CAMPOS-RAMOS, 2016; FERNANDES, 2015).

Diante da complexidade das funções competentes à família e à 
escola, torna-se necessária a união de suas forças para vencer o desafio 
do desenvolvimento, da educação e da inclusão de crianças com Neces-
sidades Educacionais Especiais (NEEs). A presença contínua de ambas 
é essencial para a permanência desses alunos nas instituições de ensino, 
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propiciando desenvolvimento humano e inclusão escolar, como no estudo 
de caso de Biel, que apresentamos neste capítulo. Contar com a família do 
participante – no caso representada pela mãe – na pesquisa e na vida esco-
lar, por exemplo, foi essencial para conhecermos detalhes específicos, 
a que dificilmente teríamos acesso de outras formas, a respeito de aspec-
tos de seu desenvolvimento – como aqueles ligados à toxoplasmose e à 
baixa visão – e do processo de inclusão escolar, como veremos a seguir.

Ligações entre toxoplasmose congênita, baixa visão e 

necessidades educacionais especiais no caso de Biel

De acordo com informações trazidas pela mãe, Biel nasceu de parto 
prematuro devido a complicações durante a gestação. A mãe era soro-
positiva para Toxoplasma gondii, um parasita intracelular que pode ser 
contraído através da ingestão de alimentos contaminados; contato com 
cães, gatos ou transfusão sanguínea (FERNANDES; CAMPOS-RAMOS; 
SILVA, 2016). A toxoplasmose congênita é uma infecção causada por esse 
protozoário, contraída pela mãe e transmitida ao feto, ou seja, por trans-
missão congênita, através de passagem transplacentária, quando a mãe 
contrai a infecção pouco antes ou durante a gestação ou, mais raramente, 
quando as gestantes cronicamente infectadas têm um comprometimento 
imunológico importante, permitindo que a doença volte a se manifestar 
de forma aguda (KAWASAKI; CARVALHO; LUCAREVSCHI, 2006). 

As infecções fetais resultam, principalmente, de duas circunstâncias: 
por transmissão congênita ou por meio de reativações da infecção latente 
durante disfunções imunes. Os quadros clínicos fetais graves aparecem 
quando a infecção materna ocorre no início da gestação, podendo levar a 
abortamento, morte fetal ou anomalias congênitas (BRUNO; BATISTA 
DA MOTA, 2001; GIFFONI, 2007; WILSON; SANDE, 2004). No caso 
da mãe de Biel, a toxoplasmose congênita estava em fase de dormência, 
sendo descoberta pelos médicos aos quatro meses de gestação, quando 
entrou em fase de recrudescência.
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O tratamento da criança infectada deve ser iniciado precocemente, 
assim como a mãe de Biel relatou ter ocorrido – “imediatamente” à des-
coberta pelos médicos –, e se prolongar até no mínimo um ano de idade, 
devendo ser ininterrupto até os dois anos de vida nas crianças com seque-
las cerebrais, auditivas e oculares, pois pode-se minimizá-las e melhorar o 
prognóstico (ECOCHARD et al., 1996). No entanto, no Brasil, há poucos 
programas sistematizados para o controle da toxoplasmose congênita 
na rede pública de assistência à gestante e à criança, em alguns muni-
cípios (MITSUKA-BREGANO; LOPES-MORI; NAVARRO, 2010), 
embora considerado um problema de saúde pública (MOURA et al., 
2016). Os sintomas comumente descritos na literatura são: deficiência 
intelectual, paralisia cerebral, surdez e coriorretinite ativa. Dentre outras 
manifestações, a coriorretinite por toxoplasmose na gestação é uma das 
causas congênitas da baixa visão, descrita como prevalecente e com risco 
de novas complicações na retina, que podem até conduzir à cegueira. 
Nas formas graves, pode haver lesões oculares, como: inflamação e dege-
neração da retina, estrabismo, catarata, fotofobia, cegueira e irite, além de 
déficit visual, por acentuada destruição da retina (BRUNO; BATISTA DA 
MOTA, 2001; ISABEL, 2006; KAWAZOE, 2004; RODRIGUES, 2013).

A visão nos fornece grande proporção das informações sensoriais e, 
ainda, promove interações da pessoa (MAZARRO, 2008) com o outro e 
com o mundo circundante. A formação da imagem visual depende de uma 
rede integrada e de estrutura sistêmica e complexa, na qual os olhos são 
apenas parte, envolvendo aspectos fisiológicos, função sensório-motora, 
perceptiva e psicológica. A capacidade de ver e interpretar imagens visuais 
depende da função cerebral de receber, através dos olhos, imagens capta-
das do ambiente que cerca o indivíduo, codificá-las, selecioná-las, arma-
zená-las e associá-las (BRUNO; BATISTA DA MOTA, 2001).

No entanto, dados da Organização Mundial de Saúde (OMS, 2021) 
demonstram a existência de cerca de 40 milhões de pessoas com deficiência 
visual no mundo. Biel encontra-se, estatisticamente, dentro de uma taxa de 
incidência de deficiência visual que, no Brasil, deve estar entre 1,0 a 1,5% 
da população; com estimativa de uma entre 3 mil crianças para a cegueira 
infantil e de uma entre 500 crianças para a baixa visão, observando-se 
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que esta corresponde a 80% dos casos e, 20%, a pessoas totalmente cegas 
(BRUNO; BATISTA DA MOTA, 2001; RIBEIRO et al., 2014).

No Decreto nº 5.926, de 2 de dezembro de 2004, que considera pes-
soa com deficiência aquela que apresenta comprometimento de natureza 
auditiva; visual (sensorial); física; mental (intelectual) e múltipla, no 
artigo quarto, inciso III, a deficiência visual é definida como:

[...] cegueira na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; 
a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 
no melhor olho, com a melhor correção óptica, os casos 
nos quais a somatória da medida do campo visual em 
ambos os olhos for igual ou menor que 60 graus; ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer das condições ante-
riores (BRASIL, 2004, art., inciso III).

Considerando-se prováveis causas, prognósticos e graduação de 
níveis, a cegueira pode ser tratada como situação irreversível de dimi-
nuição da resposta visual, em razão de causas congênitas ou hereditárias, 
mesmo com tratamento clínico e/ou cirúrgico e uso de óculos convencio-
nais. A perda da função visual pode ser influenciada, também, por fatores 
ambientais inadequados, com prejuízos trazidos por comprometimentos 
nas funções do olho, através de traumas, afecções congênitas ou adqui-
ridas. A diminuição da resposta visual pode ser leve, moderada, severa, 
profunda – caso dos indivíduos com baixa visão, como Biel – e cegueira, 
com ausência total da resposta visual (RAPOSO; CARVALHO, 2010).

A baixa visão é uma das alterações possíveis da capacidade funcional 
da visão, decorrente de inúmeros fatores isolados ou associados, como: 
baixa acuidade visual significativa, redução importante do campo visual, 
alterações corticais e/ou de sensibilidade a contrastes que interferem ou limi-
tam o desempenho visual. Pessoas com baixa visão, segundo pressuposto 
no Programa de Capacitação de Recursos Humanos do Ensino Fundamental 
– Deficiência Visual do Ministério da Educação (MEC), são aquelas que 
apresentam condições de indicar projeção de luz, isto é, conseguem mostrar 
a direção de onde a luz provém e sabem distinguir tons (BRASIL, 2001). 
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Os fatores potencialmente causadores da baixa visão são as formas 
congênitas ou adquiridas. Mediante nosso estudo do caso de Biel, con-
sideramos que caiba aqui destacar as causas congênitas, que segundo 
Bruno e Batista da Mota (2001, p. 40) são: 

• coriorretinite por toxoplasmose na gestação;
• catarata congênita (rubéola, infecções na gestação ou 

hereditária);
• glaucoma congênito (hereditário ou por infecções);
• atrofia óptica por problema de parto (hipoxia, anoxia ou 

infecções perinatais);
• retinopatia da Prematuridade, grau III, IV, V (por ima-

turidade da retina em virtude de parto prematuro ou por 
excesso de oxigênio na incubadora);

• degenerações retinianas (síndrome de Leber, doenças 
hereditárias ou diabetes);

• deficiência visual cortical (encefalopatias, alteração de 
sistema nervoso central ou convulsões).

De acordo com o relato de um caso semelhante, de um homem com 
30 anos de idade com sequelas de toxoplasmose congênita na visão, 
Vieira et al. (2018) descreveram a possibilidade e eficiência da realização 
de testes psicofísicos de avaliação da acuidade visual por teste computa-
dorizado (FrACT); avaliação do campo visual pela perimetria cinética de 
Goldman; avaliação da visão de cor pelas pranchas pseudoisocromáticas 
de Ishihara e avaliação do ordenamento de matizes Lanthony D15 des-
saturado, para que pudessem ser descritas, detalhadamente, as alterações 
visuais decorrentes da toxoplasmose ocular congênita, em relação à uma 
avaliação clínica clássica. Foram identificados os seguintes danos no 
estudo de caso relatado: alteração da acuidade visual, escotoma cen-
tral no campo visual e alteração de visão de cor no olho direito, tam-
bém descrito em avalição clínica clássica, com lesão na retina central. 
Curiosamente, apesar de recomendações médicas anteriores de procura 
ao oftalmologista, os autores relataram que, somente em idade escolar, 
de alfabetização – aos seis anos – a família do participante do estudo 
notou alterações efetivas na visão e buscou ajuda nesse sentido.
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A perda da visão pode colaborar com a diminuição da capacidade 
de adaptação da pessoa no âmbito educacional e atividades cotidianas 
sociais, resultando em prejuízos para o indivíduo, se o contexto não 
estiver adequado às suas necessidades especiais, como no caso de Biel, 
quando crianças acometidas por toxoplasmose congênita com baixa 
visão participam de processos inclusivos escolares. De acordo com o 
MEC (2001), seu processo educativo se desenvolveria, principalmente, 
por meios visuais, com a utilização de recursos específicos. 

Lembramos que, no caso de Biel, há também uma deficiência física, 
um leve atrofiamento do braço esquerdo, considerada secundária na moti-
vação de seu processo de inclusão escolar, mas que não deixa de ser uma 
perda ou restrição da capacidade de movimento, que pode ter surgido 
em decorrência de lesões neurológicas, neuromusculares, ortopédicas 
ou malformações congênitas e adquiridas. A deficiência física pode se 
apresentar de duas formas: a) paralisia, ou perda da capacidade de con-
tração muscular voluntária, por interrupção funcional ou orgânica em 
um ponto qualquer da via motora, que pode ir do córtex cerebral até o 
próprio músculo; ou b) paresia, que alude ao movimento limitado ou 
diminuído, no que diz respeito à força muscular, precisão ou amplitude 
do movimento; nesse caso, as afecções que afetam o sistema muscu-
lar causando deficiência física podem ter diferentes origens, inclusive, 
a paralisia cerebral, que foi citada no relato da mãe de Biel e que pode 
estar ligada à própria toxoplasmose (BONAMETTI et al., 2010). 

Assim como os alunos com problemas de visão, crianças com defi-
ciências físicas podem não apresentar movimentos ou ter movimentos 
alterados em alguma ou muitas partes de seu corpo, desencadeando 
necessidades educacionais especiais, dentro de um processo escolar inclu-
sivo; no entanto, no caso de Biel, o leve atrofiamento do braço esquerdo 
não era considerado como desencadeador deste processo. 

A inclusão escolar constitui-se um desafio a ser enfrentado pelos 
governos, pela família, pela escola, pelos professores e alunos, na medida 
em que, como um processo contínuo, depende da contribuição de todos 
e das suas relações, em que são proporcionadas condições para o acesso, 
a permanência e o desenvolvimento do aluno com NEEs ou alguma 
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deficiência em salas regulares, pretendendo retomar o respeito humano 
às diferenças e a dignidade, no sentido de que lhe sejam proporcionadas 
condições de acesso a todos os recursos da sociedade por parte do seg-
mento escolar (KELMAN, 2010).

Em relação à baixa visão, como no caso de Biel, para que a inclusão 
escolar se estabeleça de forma efetiva – ou seja, para que permaneça na 
escola e nela aprenda e se desenvolva – é necessário que as instituições 
de ensino proporcionem ferramentas que deem aos alunos condições 
de acessibilidade aos conteúdos curriculares, ou seja, os meios visuais 
e recursos citados anteriormente. Siaulys (2006, p. 38) indica algumas 
dessas condições:

[...] ampliação de textos; softwares; cadernos com pautas 
ampliadas; lápis e canetas com grafites mais escuros; pran-
chas de plano inclinado; guias para leitura; lentes espe-
ciais; sistemas de ampliação de imagens, enfim, adaptações 
em materiais e recursos especiais.

O termo “inclusão” veio substituir o termo “integração” por volta dos 
anos 1990, associado à ideia de inserção de alunos com dificuldades prio-
ritariamente em classes comuns. O termo “normalização” pressupõe que 
havia a ideia de que todas as pessoas com necessidades especiais teriam o 
direito inalienável de experienciar um estilo de vida considerado normal 
à sua cultura e viver equitativamente com coetâneos. Ainda na década de 
1970, surgiu nos Estados Unidos da América (EUA), o mainstreaming – 
em português, integração –, diferente da definição usual dos dicionários, 
usada por Mendes (2006), que designa a colocação de estudantes com 
deficiência em instituições de ensino com um mínimo de restrições, 
ofertas de serviços educacionais especiais e regulares coordenados e a 
promoção de situações escolares que favorecessem a convivência com 
grupos sociais de idades equivalentes, de forma a evitar a segregação 
das crianças com alguma deficiência (MENDES, 2006).

Algumas iniciativas em prol da inclusão foram realizadas com a 
Declaração de Salamanca (BRASIL, 1994), segundo a qual se presume 
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que qualquer discente que esteja experimentando dificuldades escola-
res temporárias ou permanentes, em decorrência de condições indivi-
duais, econômicas ou socioculturais, é considerado um aluno com NEE; 
prevê, ainda, possibilitar o acesso das crianças e jovens com deficiência às 
escolas regulares, fazendo com que as instituições educacionais busquem 
adequar-se às especificidades de tais alunos. Um dos focos principais é 
a prevenção de atitudes discriminatórias, objetivando a construção de 
uma sociedade inclusiva, tendo como um de seus objetivos centrais a 
promoção de uma educação para todos (GLAT; FERNANDES, 2005).

No Brasil, a inclusão de alunos com deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino, já era prevista na Constituição da República 
(1988), tendo sido preconizada na Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDBEN), a Lei nº 9.394/1996. Além disso, as diretrizes 
do MEC, na sua Política da Educação Especial (MEC/SEELP, 1994), 
indicavam como prioridade o apoio ao sistema regular de ensino para 
inserção de alunos com deficiência, mediante o financiamento de projetos 
institucionais voltados a ações inclusivas, o que é reiterado nas Diretri-
zes Nacionais para Educação Especial na Educação Básica (MIETO; 
MENDONÇA; SILVA, 2010).

A inclusão escolar de alunos com deficiências no sistema regular 
de ensino está assentada no contexto das propostas de “educação para 
todos”. Ou seja, no direito que toda criança tem à educação, funda-
mentado no Princípio da Inclusão e na Ética da Diversidade (BRASIL, 
2004). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 
a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, apregoa, em seu art. 4º, 
inciso I e IV, na redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013 que: “o dever 
do Estado com a educação escolar será efetivado mediante a garantia do 
ensino básico e gratuito, inclusive para os que a ela não tiveram acesso na 
idade própria”. Assim sendo, todas as crianças, sem distinção e discrimi-
nação, têm direto de estar matriculadas e ingressarem nas Unidades Esco-
lares, mas ainda encontram muitas dificuldades para nelas permanecerem.

A viabilização desses meios pela escola e sua utilização por profis-
sionais da educação e familiares podem possibilitar melhor desempenho 
escolar e cotidiano do aluno com baixa visão como, por exemplo, o lugar 
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que Biel se sentava na sala de aula. Viabilizar o acesso à informação para 
que o aluno com baixa visão aprenda e se desenvolva caracteriza-se como 
ferramenta de acessibilidade e inclusão escolar. 

O estudo do processo de inclusão escolar de Biel

Para realização do estudo de caso de Biel, utilizamos a abordagem da 
pesquisa-ação, em que as informações construídas são utilizadas para elabo-
rar possíveis intervenções no próprio contexto escolar inclusivo, para cola-
borar com os resultados da inclusão escolar do aluno com desenvolvimento 
atípico, nesse caso, com baixa visão e leve atrofiamento do braço esquerdo. 

O ponto de partida do professor pesquisador tem a teoria como 
lente que amplia sua visão. Portanto, a pesquisa-ação mostrou-se uma 
metodologia adequada para esse estudo de caso, por ser realizada em 
sua ação na prática social, na escola. Na pesquisa-ação os problemas são 
de ordem prática, na busca por soluções ou transformação da situação 
real, atual para outra, final, desejada, ideal. Em uma fase exploratória, 
é necessário apreciar a viabilidade desse tipo de intervenção, detectando 
apoios e resistências, convergências e divergências, posições otimistas e 
céticas, dificuldades e, também, potencialidades (QUEIROZ; MUNHOZ; 
MACIEL, 2012; THIOLLENT, 1994). 

O pesquisador pode decidir e aceitar o desafio com expectativas 
mais reais, estabelecendo os principais objetivos da pesquisa, que dizem 
respeito aos problemas prioritários: em nosso caso, as interpretações dos 
participantes a respeito de suas relações, a toxoplasmose congênita e a 
inclusão escolar de Biel; o campo de observação – a escola; os partici-
pantes, descritos a seguir; e o tipo de ação. O tema e os problemas inicial-
mente selecionados poderão ser enquadrados em um marco referencial 
mais amplo, acerca da problemática e das críticas no contexto científico 
atual (QUEIROZ; MUNHOZ; MACIEL, 2012; THIOLLENT, 1994). 

Optamos pelo estudo de caso, que é uma forma de analisar o objeto 
de estudo em seu próprio contexto, permitindo sua melhor compreen-
são. Assim, a pesquisa é um estudo de caso ancorado na metodologia 
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qualitativa, compreendendo um conjunto de diferentes técnicas interpreta-
tivas, para descrever e decodificar componentes de um sistema complexo 
de significados. Tem por objetivo traduzir e expressar o sentido dos fenô-
menos do mundo social, neste caso, a fim de que pudéssemos analisar se 
ocorria o processo de inclusão, efetivamente (PINHEIRO, 2009), ou se 
havia indícios de exclusão velada (MARTINS, 2013).

As informações construídas durante a pesquisa incluem relatos de obser-
vação, transcrições das entrevistas, análises de documentos e demais informa-
ções disponíveis, valendo-se da triangulação de técnicas para que nos aprofun-
dássemos na compreensão do fenômeno estudado (LÜDKE; ANDRÉ, 2005).

Este estudo foi realizado em uma escola municipal de Ensino Fun-
damental localizada em Barretos-SP, que oferece Ensino Fundamental 
I (1º ao 5º anos) e Educação de Jovens e Adultos (EJA); possui uma 
Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), uma sala de Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) e 11 Salas Regulares (SR), onde se 
faz acompanhamento e inclusão escolar de alunos com Necessidades 
Educacionais Especiais (NEE). 

Participaram da pesquisa: o aluno Biel, de oito anos de idade, matri-
culado no 3° ano do Ensino Fundamental, acometido por toxoplasmose 
congênita, com baixa visão, braço esquerdo levemente atrofiado e par-
ticipante do processo de inclusão escolar em Sala Regular (SR), Sala de 
Recursos Multifuncionais (SRM) e Atendimento Educacional Especia-
lizado (AEE); Maria, mãe do aluno; Cris, professora de Biel na sala 
regular; Jack4, professora do Biel no AEE e o pesquisador.

Para o início de construção das informações, na fase inicial do 
estudo, os participantes foram abordados informalmente; os objetivos 
da pesquisa foram explicados e perguntamos se havia interesse em parti-
cipar. Ao aceitarem, eram orientados e esclarecidos quanto aos objetivos 
da pesquisa e solicitados a assinar um Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE).

Utilizamos como critério o aceite da família do aluno para par-
ticipar da pesquisa; a circunstância do pesquisador ser seu professor, 

4 Todos os nomes são fictícios.
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considerando sua conduta em sala de aula e a presente afinidade na 
relação professor-aluno (pesquisador-participante); a mãe ser presente 
na escola cotidianamente, com visível acompanhamento do aluno e faci-
lidade para realização de abordagens e entrevistas. Todos os professores 
participantes faziam parte do quadro de docentes da mesma unidade 
escolar, lecionando para Biel em algum momento. Entendemos que eles 
contribuíam mutuamente para o processo escolar inclusivo, e que o papel 
do professor se mostrou primordial no que se refere à organização dos 
espaços e ao planejamento das atividades de ensino, considerando-se 
o funcionamento visual singular a cada pessoa, que exige adequações 
específicas na escola, na sala de aula ou individualmente, para o desen-
volvimento das atividades pessoais ou escolares dos alunos com baixa 
visão (RAPOSO; CARVALHO, 2010). 

Foram utilizados os seguintes materiais: gravador; câmera fotográfica; 
cartolina, giz de cera e canetinha. Os instrumentos para construção das 
informações, por sua vez, constituíram-se de: roteiros de pesquisa e diário 
de campo, elaborados pelos autores para este estudo, incluindo especifici-
dades da pesquisa com crianças (CAMPOS-RAMOS; BARBATO, 2014), 
para verificarmos a existência ou não de relato, pela criança participante, 
de sentimento de exclusão por parte dos alunos regulares e professores 
ou por si próprio e sentimento de pertencimento (ou não) à sala regular. 

Para melhor contemplarmos a participação de uma criança com baixa 
visão, buscamos na prática e na literatura um instrumento que pudesse 
auxiliar. Adaptamos para isto a técnica do desenho do par educativo, 
já anteriormente utilizada pela primeira autora na clínica psicológica e 
psicopedagógica, para explorar as relações da criança com o outro (pares, 
professores, o próprio conhecimento), no universo escolar. Na revisão 
da literatura sobre o desenho do par educativo, foram encontrados os 
trabalhos dos argentinos Olivero e Palacios (1985) e Muñiz (1987) e, 
entre os brasileiros, Gola (1999), Duarte et al. (2002), Amaral (2010) 
e Lira e Enricone (2011). Para sua precursora, Muñiz (1987, p. 48), 
há diferentes níveis de interpretação dos desenhos do par educativo, 
dentre outros aspectos:
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[...] observar características atribuídas pelas crianças aos 
personagens professor e aluno, tais como superioridade, 
inferioridade, submissão, algumas referências a como 
aparecem expostos os conteúdos da aprendizagem e, 
finalmente, ao clima emocional característico da situação 
total. Veremos representadas cenas de hostilidade, inclusão 
ou exclusão, incomunicabilidade entre os personagens e 
também cooperação e integração emocional.

Muñiz (1987) discute qualitativamente as particularidades de perso-
nagens na cena vincular educativa, mas não especifica os critérios para 
a interpretação dos desenhos, o que permite ser analisado sob diferentes 
enfoques teóricos. Busca-se conhecer a relação vincular estabelecida no 
contexto de aprendizagem e como ela está sendo vivenciada, uma vez que 
o desenho fornece indicadores gráficos, interpretados segundo critérios 
estabelecidos e sugeridos na instrução original: “desenhe alguém ensi-
nando a alguém aprendendo” (GOLA, 1999 apud SAKAI, 2012, p. 224). 
Para abordar o aluno em sua situação de inclusão, especificamente de 
baixa visão, adequamos para a seguinte instrução: “Desenhe você e sua 
turma, na sala de aula, aprendendo algo que um(a) professor(a) está ensi-
nando”, oferecendo-lhe uma folha maior do que a usual. Para entrevistar 
os professores participantes, foram elaborados questionários para carac-
terização e roteiros de entrevistas sobre o processo escolar inclusivo do 
aluno, a partir dos objetivos de pesquisa. O material gravado foi transcrito 
e os assuntos abordados foram categorizados de acordo com os objetivos 
propostos e as informações trazidas pelos diferentes participantes. 

Apresentamos a seguir nossos resultados, em diálogo com os obje-
tivos propostos para o estudo, a discussão e análise das informações 
construídas com os participantes mediante a revisão de literatura, sub-
dividindo-os em três aspectos:

• a importância das relações família-escola, professor-aluno, 
aluno-alunos, para o desenvolvimento e o processo de 
inclusão;
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• a toxoplasmose congênita como inicializadora do pro-
cesso inclusivo do aluno;

• a existência de inclusão efetiva ou exclusão velada.

a) A importância das relações família-escola, professor-aluno, 

aluno-alunos, para o desenvolvimento e a inclusão de Biel

Observamos a constante presença da mãe no cotidiano escolar, 
ao levar e trazer o aluno, e demonstrar bom relacionamento com as pro-
fessoras, além de acreditar no processo inclusivo para o desenvolvimento 
do filho, em aspectos sociais e individuais: 

[...] eu quero um futuro melhor pra ele, pra ele estudar, 
se formar, depois que ele fizer tudo isso aí, ele segue a 
carreira que ele quiser, ele fala muito que quer ser jogador 
de futebol, tá certo que hoje tem muitos jogadores com 
certa deficiência né, os paralímpicos, mas você tem que se 
esforçar para fazer os exercícios porque aquela mãozinha 
dele funciona se ele quiser, falta exercício porque ele não 
consegue assim, ela tem que movimentar, ele não consegue 
pôr ela pra exercitar...

A mãe conta, a respeito da dinâmica familiar e do comportamento do 
aluno Biel em casa e na escola, que vivem ela e o padrasto de Biel, e é ela 
quem tem maior contato com a criança. Notamos que também é ela quem 
participa de sua vida escolar e das solicitações para participação na pesquisa: 

[...] na minha família sou eu, ele e o padrasto dele, mas o 
contato dele com o padrasto é muito pouco porque o padrasto 
passa o dia todo fora...

Ela o considera dependente para fazer suas atividades. Ao indagá-la 
sobre as lições de casa, por exemplo, diz: “[...] ele não é independente... 
só vai fazer se eu for junto...”.
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A respeito das relações de Biel em casa e na escola, a mãe o vê com 
condutas semelhantes, de negação, nos dois contextos:

[...] é da mesma forma da escola: a palavrinha não pra ele, 
se ele falar que não quer fazer aquilo, ele não faz; emburra, 
dá piti dele, joga as coisas, começa a se bater, bate nas 
paredes; se você vai recriminar ele, ele joga o que tiver 
na mão em você. [...] na escola ele emburra, a professora 
fala que ele emburra.

Ao perguntar à professora regente a respeito de sua relação com 
o aluno, ela destaca a relação difícil com o aluno, que considera ter os 
mesmos direitos dos outros e algumas dificuldades: 

[...] minha relação com ele é difícil, porque ele está acostu-
mado com professores que fazem tudo que ele quer e comigo 
eu não faço tudo o que ele quer, eu falo pra ele: “ó, você tem 
os mesmos direitos que os outros...”; ele tem dificuldade de 
respeitar autoridade, de obedecer a ordens e seguir coman-
das, principalmente quando vai contra a vontade dele, ele não 
sabe negociar, é muito difícil negociar com ele... 

A professora regente relata, ainda, que o “comportamento indisci-
plinado” do aluno tem prejudicado a relação ensino-aprendizagem e que 
“[...] a mãe ajuda muito, porque ela me entende, interage muito nesse sen-
tido, só que ao mesmo tempo a mãe às vezes fica com dó e passa a mão na 
cabeça...”. Práticas educativas baseadas em permissividade e superproteção, 
como as citadas pela professora regente em relação à mãe de Biel e outros 
professores, são apontadas nos estudos de Cerqueira-Silva e Dessen (2014), 
com familiares de crianças com necessidades educacionais especiais. 

No entanto, a professora regente considera a importância da parti-
cipação da mãe, das orientações da escola dadas a ela – e que esta segue 
– e a efetividade dos atendimentos que a criança realiza fora da escola. 
É comum que as escolas solicitem o comparecimento das famílias para 
que busquem solução para os problemas que consideram ser dos alunos, 
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fora do ambiente escolar ou a respeito de sua participação e seu envol-
vimento com a escola (CAMPOS-RAMOS, 2016).

De modo diferente, ao ser questionada como se estabelecem suas 
relações com o aluno, a professora do AEE responde: 

Eu percebo que ele gosta muito de mim como eu também 
gosto dele, só que ele tem dificuldade de escutar o não, 
se eu falo um não para ele, ele emburra sabe, mais aí eu vou 
conversando, vou explicando o porquê do não e ele vai e faz.

A respeito da relação com outros alunos na sala de aula, a professora 
regente apontou algumas dificuldades: 

Já foi muito ruim, péssima, péssima, eu não conseguia colo-
car ele em grupo nenhum, ninguém aceitava ele, chegavam 
a virar de costas para ele... acontece com ele é que de vez em 
quando ele dá chute, dá uns tapas nos outros, é que ele tem 
muita força física, apesar da deficiência dele, ele tem muita 
força física... os meninos respeitam muito ele, não batem 
nele, mas ele agride as crianças. Então eu tenho sempre 
que estar mediando com ele ali e os meninos pararam de 
rejeitar ele um pouco... mas eu sinto que eles excluem ele, 
se eles puderem não colocar ele no grupo eles não colocam, 
eu formo os grupos e coloco ele no grupo que eu quiser... e 
para mim é uma forma de exclusão...

Ao perguntar à professora do AEE sobre a relação com outros alu-
nos na sala de aula, no entanto, ela responde: “[...] percebo que, assim, 
a relação dele com os outros também é muito boa, as crianças sempre 
procuram ajudar ele, ele interage com todos na sala de aula...”.

Notamos a expressão do sentimento de exclusão do aluno por parte dos 
alunos regulares, expressa pelo próprio aluno no relato sobre seu desenho 
e da professora regular, talvez pelo fato de agredi-los, supondo-se, ainda, 
que isso ocorra por sentir-se excluído por eles na sala de aula, num processo 
de retroalimentação. A professora regente diz mediar as relações entre Biel 
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e os alunos regulares, no entanto, poderia considerar mais suas aptidões e 
inseri-lo gradativamente nos diferentes grupos formados, senão, agressi-
vidade e indisciplina estarão presentes em seu processo inclusivo. 

Nas palavras da mãe, “[...] os meninos se prontificavam em ajudar 
ele, abrindo apostila pra ele, mas, devido alguns acontecidos, os alunos 
andaram se afastando dele, mas agora estão voltando de novo a se unir com 
ele...”. Sobre seus amigos, o próprio Biel responde “o O. é meu amigo”, 
o pesquisador pergunta “E as outras crianças?”, Biel diz “mais ou menos”. 
O pesquisador questiona “Eles te ajudam?”, Biel responde “eles me ajudam”. 

Como vimos, um dos focos principais da inclusão escolar é a preven-
ção de atitudes discriminatórias, objetivando a construção de uma socie-
dade inclusiva, que tenha como um de seus objetivos centrais a promoção 
de uma educação para todos (GLAT; FERNANDES, 2005). Nesse caso, 
especificamente, há necessidade de rever suas interações com os pares e 
com a professora regente, que deve considerá-lo em sua singularidade, 
para que, dessa forma, possa ocorrer sucesso em seu processo inclusivo. 

Na escola, destaca-se a função de mediador do professor que, ciente 
das experiências de seus alunos em outros contextos, pode empregar esse 
conhecimento a favor da própria construção do conhecimento e possa 
atuar mais efetivamente (CAMPOS-RAMOS, 2016).

Acreditamos que as relações dos adultos com o participante devam 
se estabelecer de forma dialógica, já que este é relutante a algumas 
normas, como enfatizado pela professora regente, mas compreende e 
modifica sua resposta perante as especificações da professora do AEE. 
Notamos similaridade nos conflitos de Biel – não ter limites, não aceitar 
negação, emburrar, negar-se a realizar as atividades propostas, parecer 
gostar de se sentir vítima em situações cotidianas – tanto com a mãe, 
como com a professora regente, no entanto, observamos uma relação 
mais harmônica entre o participante e a professora do AEE, pois ela preza 
pelo diálogo, mediando os conflitos, considerando suas aptidões e expli-
cando ao participante o porquê dos “nãos”, fazendo com que ele entenda 
e participe de suas propostas e não ocorra o que Martins (2013) notou 
em seus estudos: alunos com necessidades educacionais especiais tran-
sitando entre identificar-se como sujeitos inferiores por suas limitações, 
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sendo por vezes vistos como incapazes, olhados com pena e adotando 
posicionamento de vítimas e reproduzindo estereótipos e preconceitos.

Outra suposição é a de que sua relação com a professora do AEE 
é menos conflituosa do que com a professora regente, com quem passa 
mais tempo e, portanto, se estabelecem mais frequentemente relações de 
negação. Sua relação com a mãe tem sido conflituosa justamente pelo 
fato de o aluno não aceitar negação e punição em relação a suas atitudes 
consideradas incorretas. Portanto, se faz necessário e importante que 
haja, nesse tipo de situação, comunicação e manutenção de relações de 
confiança e compreensão (CAMPOS-RAMOS, 2016).

b) A toxoplasmose congênita como inicializadora do processo 

inclusivo do aluno, relacionando seu acometimento às NEE

A esse respeito, a mãe conta que o participante foi acometido por 
toxoplasmose congênita, descoberta pelos médicos aos quatro meses de 
gestação: “a toxoplasmose não chegou a afetar tanto ele porque estava 
adormecida, e, o médico falou pra mim, ó mãe ele não ficou cego por-
que ela (toxoplasmose) estava adormecida e outra, ele poderia vir com 
má-formação [...] como ela estava adormecida não afetou tanto, foi só 
mais a visão mesmo, teve descolamento de retina, hemorragia e aquele 
olho direito dele só têm 40% da visão...”, sendo esta patologia inicializa-
dora da baixa visão e seu processo inclusivo escolar. O leve atrofiamento 
do braço esquerdo deve-se, segundo a mãe, à paralisia cerebral durante 
a gestação: “[...] Ele teve, devido a minha pressão alta, né, ele teve falta 
de oxigênio, né, então causou a paralisia cerebral, mas como ele foi 
tirado antes, não afetou tanto, para diminuir mais a mobilidade dele...”. 

O participante reconhece a necessidade e o motivo dele precisar se 
sentar próximo à lousa, atribuindo isso à sua dificuldade de enxergar. 
Ao ser questionado porque estaria sentado ali, o participante, apontando 
em seu próprio desenho (figura 1), responde: “Eu não posso sentar aqui 
porque aí eu não consigo enxergar na lousa”. Observamos que ele apre-
senta baixa visão causada pela toxoplasmose congênita, necessitando 
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de ferramentas de mediação, como óculos, apostila ampliada, carteira 
próxima à lousa e sentar-se no centro da sala para visualizar a escrita na 
lousa. Além disso, a professora do AEE, fazendo curso de Braille na área 
da Educação Inclusiva, ensina-o para Biel, além do uso do DOSVOX, um 
sistema operacional que permite que cegos utilizem um microcomputador 
comum para desempenhar uma série de tarefas, adquirindo assim um 
nível mais alto de independência nos estudos, ferramentas que podem 
facilitar os processos de comunicação. 

Figura 1: Desenho do participante em situação escolar

Fonte: Fernandes (2016).

As informações obtidas na literatura, além daquelas trazidas pela mãe 
e pela própria criança, confirmam a suposição de que a toxoplasmose con-
gênita atua como inicializadora de seu processo inclusivo escolar, tendo em 
consideração que as consequências para o feto dependem do período da 
gestação, pois, a infecção nos primeiros meses aparece com consequências 
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mais graves, podendo levar ao abortamento, à morte fetal e a anomalias 
congênitas e acentuada destruição da retina (déficit visual) (GIFFONI, 
2007; KAWAZOE, 2004; RODRIGUES, 2013). No participante, a baixa 
visão causada pela toxoplasmose congênita foi descoberta aos quatro meses 
de gestação, deixando-o com 40% da acuidade visual no olho direito, 
por descolamento da retina, levando-o a usar óculos diariamente. 

Em nenhum momento da entrevista o participante traz sentimento 
de repulsa à escola, podendo-se inferir que, assim como apontou a mãe, 
este goste de estudar nela; ele chega mesmo a afirmar em sua fala que 
consegue aprender. Ao ser questionado sobre o que o professor está 
ensinando, ele responde: “Ciências”. O quê de ciências? “Dinossauros”. 
Quem consegue aprender o que o professor está ensinando? “Sim, Eu, 
o O., o M., a L. e o G. M.”. “E quem é esse professor? “tio Dione” (pro-
fessor pesquisador). Todos irão conseguir aprender? “Sim, menos esse 
aqui (aponta para um dos alunos) que quase toda hora ele está dormindo”. 

Na explicação dele, percebemos que sabe qual é a disciplina, 
demonstrando interesse pelas aulas de ciências – disciplina na qual o 
pesquisador é o professor – e o tema estudado (dinossauros); refere-se ao 
professor e aos amigos pelo nome, acredita que aprenderão, inclusive ele, 
mas entende que um dos alunos não irá aprender porque fica dormindo, 
ou seja, podemos inferir que, na opinião dele, também é necessário que 
o próprio aluno esteja alerta para aprender, não bastando que a mãe o 
traga, que a professora o ensine e suas necessidades sejam atendidas.

c) A existência de inclusão efetiva ou exclusão velada do aluno por 

si mesmo, pelos alunos regulares e professores

No caso de Biel, não há indícios de exclusão do aluno por si pró-
prio, mas, observamos a expressão do sentimento de exclusão do par-
ticipante por parte dos alunos regulares quando há trabalhos em grupo, 
pelo fato de ele ser imperativo com relação a suas ideias, em detrimento 
das de outros, e os alunos regulares não aceitarem passivamente suas 
imposições. Quando perguntado ao aluno se ele tinha amigos, responde: 
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“mais ou menos” e dentre os cinco alunos que ele desenhou aponta 
somente um como seu amigo. Ao perguntar se eles o ajudam, responde: 
“sim”, também apontando somente um dos cinco alunos.

Em relação à opinião da mãe, ao perguntar se a escola tem acolhido 
seu filho de forma efetiva, ela responde: “sim”. Ela relata acreditar no 
benefício do processo escolar inclusivo do filho, ao dizer que quer muito 
que ele aprenda; que estude, porque é inteligente; que se forme e siga uma 
carreira, como ser jogador de futebol ou um atleta paralímpico. Ela quer 
que Biel goste da escola, adquira potencialidades necessárias para o seu 
desenvolvimento educacional. A mãe conta que a escola o acolheu de 
forma efetiva, mesmo com suas NEE, disse “[...] da escola ele nunca se 
queixou, mais é preguiça de vir pra escola, diz que porque vai estudar 
vai cansar, o braço vai doer... Mas não que ele não goste da escola [...]”.

Quanto à professora regente, ao indagá-la sobre o processo inclusivo 
e, mais recentemente, do atendimento psicológico pelo qual vem passando 
o participante, ela destacou a colaboração da professora de AEE e, princi-
palmente, da mãe, respondendo que: “Ele foi muito bem atendido, porque 
ele faz aula no AEE com a professora Jack, já fazia no ano passado; a mãe 
é muito preocupada, muito presente, tudo que a gente pede, ela vai. Ele ‘tá’ 
fazendo acompanhamento agora de uns três meses pra cá, um acompa-
nhamento psicológico na AACD...”. Ainda de acordo com a professora 
regente, o tratamento psicológico tem melhorado a indisciplina do aluno 
e tem proporcionado avanços em seu processo inclusivo. 

A professora do AEE, por sua vez, ao ser indagada sobre o processo 
inclusivo do pesquisando: “[...] eu acho que o Biel tá bem incluso, tanto 
na vida escolar quanto na vida social”.

O processo escolar inclusivo da criança participante do estudo tem 
se estabelecido de forma efetiva, segundo os envolvidos (escola, família). 
Este fato vem ao encontro dos pressupostos teóricos da inclusão escolar, 
que constitui um desafio a ser enfrentado pelos governos, pela família, 
pela escola, pelos alunos e professores, na medida em que, como um pro-
cesso contínuo e sistêmico, depende da contribuição de todos. Inclusão 
escolar é proporcionar condições para o acesso, a permanência e o desen-
volvimento do aluno com NEE ou alguma deficiência visual, motora ou 
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auditiva em salas regulares, pretendendo retomar o respeito humano, 
às diferenças e à dignidade, no sentido de proporcionar ao aluno con-
dições de acesso a todos os recursos da sociedade por parte segmento 
escolar (KELMAN, 2010).

Considerações a respeito do caso de Biel

Através deste estudo, percebemos que a toxoplasmose congênita – um 
tema relativamente ainda pouco explorado na literatura, especialmente 
na área da Educação Inclusiva – é uma doença que exige cuidado espe-
cial com acompanhamento desde a gestação das mães soropositivas para 
T. Gondii, devido a sua alta taxa de acometimento fetal e patogenicidade, 
como neste caso, causando baixa visão, desencadeando NEEs e sugerindo 
a participação do indivíduo num processo escolar inclusivo. Para melhorar 
a aprendizagem do participante em seu processo inclusivo, há necessidade 
de estratégias e uso de ferramentas que beneficiem suas interações com 
os professores, alunos e sua mãe, bem como as relações família-escola. 

O relacionamento da família do pesquisando com a escola tem se efe-
tivado, e condiz com os pressupostos de Dessen et al. (2007), para quem a 
escola e família compartilham funções sociais, políticas e educacionais na 
medida em que contribuem e influenciam para a formação do sujeito, pro-
piciando que ocorra o desenvolvimento do aluno. No entanto, acreditamos 
que tanto a mãe como a professora regente poderiam adotar mais diálogos 
com o participante e entre si para resolverem conflitos e se estabelece-
rem menos relações de autoritarismo e imposições, em prol do processo 
inclusivo do participante (FERNANDES et al., 2016). Observamos que, 
embora existam conflitos entre a professora do AEE com o participante, 
com a adoção da mediação e do diálogo, há sucesso nessa relação. Nota-se 
que o aluno não é independente nas atividades diárias, como ir à escola e 
fazer tarefas escolares, e que em contrapartida a mãe tem se esforçado para 
entusiasmar o participante a realizá-las para que tanto a inclusão escolar 
se efetive como ocorram aprendizagem e desenvolvimento.
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Notamos similaridade entre os conflitos relatados a respeito da relação 
do pesquisando com a professora regular, a professora do Atendimento 
Educacional Especializado e a mãe, como: falta de limites; não aceitar o 
“não”; negar-se a realizar as atividades propostas; colocar-se na situação 
de vítima em situações cotidianas; ir ao banheiro fora do horário estabe-
lecido mesmo que já tenha ido; emburrar. Embora o relato de conflitos 
esteja presente, também, na relação de Biel com a professora do AEE, 
esta parece menos conflituosa que sua relação com a professora regente, 
justificada, talvez, pelo fato de ele passar mais tempo com a professora 
regular, pois mais frequentemente se estabelece uma relação autoritária 
entre adultos e criança, e não de diálogo, como com a professora de AEE. 

No entanto, nota-se o sentimento de exclusão de Biel por parte dos 
alunos regulares, que reage de modo agressivo e imperativo em relação aos 
outros alunos. Um dos focos principais da inclusão escolar é a prevenção às 
atitudes discriminatórias, objetivando a construção de uma sociedade inclu-
siva, tendo como um de seus objetivos centrais a promoção de uma educação 
para todos (GLAT; FERNANDES, 2005) havendo, neste caso, necessidade 
de se trabalhar as interações entre os alunos com NEE e regulares.

Conforme a descrição da inclusão escolar proposta na Declaração 
de Salamanca (BRASIL, 1994), Constituição da República (1988), 
Lei nº 9.394 de 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN), e nas diretrizes do MEC em Política da Educação Especial 
(MEC/SEELP, 1994) e, especialmente, segundo os participantes da pes-
quisa – incluindo a própria criança, sua mãe e professores – consideramos 
que a inclusão escolar do aluno Biel, embora estivesse se estabelecendo 
de forma efetiva, no momento do estudo, é um processo inacabado.

Se inclusão escolar é proporcionar condições para o acesso, a perma-
nência e o desenvolvimento do aluno com NEE ou alguma deficiência, 
seja ela de ordem visual, motora ou auditiva em salas regulares, preten-
dendo retomar o respeito humano às diferenças e à dignidade, no sentido 
de proporcionar ao aluno condições de acesso a todos os recursos da 
sociedade por parte segmento escolar (KELMAN, 2010), concluímos 
que estas condições parecem presentes no cotidiano escolar do aluno 
por parte da instituição. 
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Com a mãe, a relação do pesquisando tem sido conflituosa justa-
mente pelo fato de ele não aceitar negação e punição em relação a suas 
atitudes consideradas incorretas. Já o relacionamento da família do pes-
quisando com a escola tem se efetivado harmoniosamente e condiz com a 
literatura, segundo a qual escola e família compartilham funções sociais, 
políticas e educacionais, na medida em que contribuem para e influen-
ciam a formação do sujeito, impulsionando seu desenvolvimento. No caso 
de crianças com deficiência, seu desenvolvimento é particularmente 
influenciado pelo modo como a família lida com a deficiência e pelo 
suporte oferecido pela escola à criança (CERQUEIRA-SILVA; DESSEN, 
2014; DESSEN et al., 2007; FIAMENGUI-JÚNIOR; MESSA, 2007).

Além disso, tanto a professora regente como a mãe e a professora 
do AEE afirmam que o participante tem sido muito bem acolhido pela 
comunidade escolar, o que em suas concepções tornou-se fator importante 
para o sucesso em seu processo inclusivo.

Propomos aqui, que as professoras adotem posicionamentos reflexi-
vos e cada vez mais dialógicos com as crianças, objetivando demonstrar 
ao aluno a importância do bom relacionamento com seus pares na sala 
de aula. No caso de Biel, ele poderia assim participar dos grupos sem ser 
excluído e evitar condutas mais agressivas; exemplificar a importância 
dos estudos para seu progresso na vida escolar, social e profissional, 
já que seu sonho é ser jogador de futebol. 

À mãe, cuja queixa principal é que a criança participante não a res-
peita como ela gostaria, seria interessante a recomendação de um trabalho 
que a conduzisse a um autoquestionamento sobre sua conduta com ele, 
com auxílio de professores e outros profissionais que o acompanham, 
até mesmo o encaminhamento para uma psicoterapia, conforme apontado 
pela professora regular. Há necessidade de prosseguir incentivando a 
relação família-escola para o desenvolvimento escolar e inclusivo dos 
alunos, porque isso se mostrou importante para Biel e é importante para 
outros alunos, com NEE ou não. 

Preconizamos ainda que todos os participantes envolvidos no pro-
cesso escolar inclusivo do pesquisando se unam de forma a alcançar 
sucesso na educação do aluno Biel e que considerem suas singularidades. 
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Em relação ao processo inclusivo do aluno, percebe-se que a proposta da 
inclusão escolar está amparada legalmente, com aspectos bem pontuados 
no tocante às possibilidades relacionais e educativas do aluno com NEE, 
necessitando, imprescindivelmente, de mais profissionais especializados 
para reconhecer o alunado com desenvolvimento atípico, considerando 
suas capacidades e empoderando-se mutuamente para conquistarem uma 
educação para todos. 

Comentários conclusivos 

Consideramos a viabilidade da adaptação da técnica do desenho do 
par educativo para a participação de crianças em pesquisas mostrou-se 
um instrumento eficaz, tendo em vista que o nosso participante foi res-
ponsivo, apresentando notável capacidade em responder rapidamente e 
do modo mais adequado à situação em questão. A adaptação proposta do 
desenho do par educativo, cuja instrução era que Biel se desenhasse com 
sua turma, na sala de aula, aprendendo algo que um(a) professor(a) estava 
ensinando, mostrou-se apropriada para demonstrar a opinião da própria 
criança a respeito das situações relacionais que se estabelecem na sala 
de aula e alcançar os objetivos da pesquisa. Por meio dela, demonstrou 
compreender o motivo de estar sentado perto da lousa, alegando o pro-
blema da baixa visão; considerou-se um aluno que aprende; que recebe 
ajuda dos alunos regulares, porém, vendo-se como diferente deles, o que 
se nota pelo traçado de seu braço esquerdo no desenho do par educativo.

Embora tenhamos obtido bons resultados com a pesquisa, incluindo 
a participação da própria criança com deficiência, há necessidade de 
aprofundamento nos níveis de análise e estudos posteriores que incluam 
outros participantes com NEE e, inclusive, envolvendo outros membros 
da família. A crença de que a mãe é a principal responsável pela escola-
rização da criança faz com que, muitas vezes, apenas ela seja invocada 
pela escola, por solicitação da escola ou pela própria organização da 
rotina da família, de sua dinâmica. 
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Assim, poderemos tratar de assuntos que surjam no decorrer das 
entrevistas, como a existência da paralisia cerebral – que, no caso de 
Biel, pode ou não estar ligada à toxoplasmose e, por consequência, 
ter causado o leve atrofiamento do braço esquerdo –, que não foi nosso 
foco neste estudo, nem o que conduziu o aluno a participar do Atendi-
mento Educacional Especializado. Concluímos que olhar o aluno com 
desenvolvimento atípico como um indivíduo que possui potencialidades 
é necessário e urgente, pois há leis, decretos, portarias e outros meios 
que nos dão suporte para que façamos a inclusão escolar no Brasil de 
forma efetiva, de modo que o educando seja de fato considerado em suas 
limitações e possibilidades.
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Como podemos desenvolver as práticas 
inclusivas? Os processos inclusivos são con-
cretizados em escolhas cotidianas orientadas 
ao conhecimento mútuo e ao acolhimento, 
ao cuidado de si e entre pessoas com histó-
rias diferentes. Refletir sobre os processos 
de desenvolvimento e aprendizagem das 
pessoas com necessidades especiais for-
talece a geração de novas formas de ensi-
nar, aprender e atuar. Nessa perspectiva, as 
organizadoras e os autores desta coletânea 
exploram a história, as políticas públicas, 
os serviços e o ensinar e aprender em cons-
tante inovação, a partir da problematização 
do cotidiano dos fazeres inclusivos. 

Esta obra é direcionada a estudantes, 
pesquisadores, educadores e outros profis-
sionais de áreas afins e foi escrita em colabo-
ração entre colegas de universidades e siste-
mas educacionais do Brasil, da Argentina e 
do Chile, psicólogos e professores das redes 
federal, distrital e municipais de ensino, 
membros de diferentes grupos de pesquisa 
e grupos de trabalho da ANPEPP que pes-
quisam e atuam inclusivamente. Recebeu 
apoio da UAB/Capes/MEC e UAB/UnB.
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